
 
 
 
 
 
 

Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 
 

PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0183/2022 
 

 
Rio de Janeiro, 08 de março de 2022. 

 

 
Processo n° 5002433-94.2022.4.02.5118,  
ajuizado por Jaime Pinheiro de Andrade. 

 

 
O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 1ª 

Vara Federal de Duque de Caxias, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à 

internação para tratamento oncológico. 
 

 
I – RELATÓRIO 

 
1. De acordo com Guia de Referência em impresso da Secretaria de Saúde de Duque de 

Caxias (Evento1_ANEXO5_Página 1), emitido em 25 de fevereiro de 2022 pelo médico 
Guilherme Moraes Nunes (CRM 52.103162-7), o Autor, 68 anos de idade, apresenta câncer 

de pâncreas e metástase hepática. Sendo encaminhado ao serviço de oncologia. 
 

 
II – ANÁLISE DA 

LEGISLAÇÃO 
 

1. A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as diretrizes 

para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) visando 
superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 
funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de 

ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 
 

2. A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a Relação 

Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do SUS e dá outras 
providências. 

 
3. A Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS e as 

diretrizes para a organização das suas linhas de cuidado são estabelecidas pela Portaria de 
Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 

 
4. A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, institui a Política 
Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 
com Doenças Crônicas no âmbito do SUS. 

 
5. A Política Nacional de Regulação do SUS é determinada pela Portaria de Consolidação nº 
2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 

 
6. A Portaria nº 470/SAS/MS, de 22 de abril de 2021 mantém procedimentos e atualiza 
normas de autorização, registro e controle de procedimentos de quimioterapia e de 

radioterapia da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/ Próteses e Materiais do 
SUS.  
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7. A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, versa a respeito do 

primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do SUS. 

 

8. A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico do 

Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos 
prioritários: promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; 

tratamento; medicamentos; cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 
 

9. A Portaria nº 458 de 24 de fevereiro de 2017 mantém as habilitações de estabelecimentos 

de saúde na Alta Complexidade e exclui o prazo estabelecido na Portaria nº140/SAS/MS de 

27 de fevereiro de 2014. O Art. 1º mantém as habilitações na Alta Complexidade em 

Oncologia dos estabelecimentos de saúde relacionados no Anexo da Portaria. 

 

10. No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Deliberação CIB-RJ nº 5.892 de 19 de julho de 
2019, pactua as referências da Rede de Alta Complexidade em oncologia no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro. 
 

11. A Lei Federal nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, institui o Estatuto da Pessoa com 
Câncer; e dá outras providências, determina, em seu artigo 1º, que fica instituído o Estatuto 

da Pessoa com Câncer, destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 

acesso ao tratamento adequado e o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da 

pessoa com câncer, com vistas a garantir o respeito à dignidade, à cidadania e à sua inclusão 
social. 

 
12. Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI da 
Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 
 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 
procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

 
II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 
leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização 
local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

 
III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-

hospitalar de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos 
hospitalares de urgência. 

 

 

DO QUADRO CLÍNICO 
 

1. Câncer (neoplasia maligna) é o nome dado a um conjunto de mais de 100 doenças que 
têm em comum o crescimento desordenado (maligno) de células, que invadem tecidos e 
órgãos, podendo espalhar-se para outras regiões do corpo (metástase). Dividindo-se 

rapidamente, estas células tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a 
formação de tumores malignos, que podem espalhar-se para outras regiões do corpo. As  
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causas de câncer são variadas, podendo ser externas ou internas ao organismo, estando inter-

relacionadas
1
. 

 
2. Os tumores de pâncreas mais comuns são do tipo adenocarcinoma (que se origina no 

tecido glandular), correspondendo a 90% dos casos diagnosticados. A maioria dos casos 

afeta o lado direito do órgão (a cabeça). As outras partes do pâncreas são corpo (centro) e 

cauda (lado esquerdo). Pelo fato de ser de difícil detecção, o câncer de pâncreas apresenta 

alta taxa de mortalidade, por conta do diagnóstico tardio e de seu comportamento agressivo. 

No Brasil, é responsável por cerca de 2% de todos os tipos de câncer diagnosticados e por 

4% do total de mortes por essa doença
2
. 

 
2. Metástase é basicamente a disseminação do câncer para outros órgãos – quando as células 

cancerígenas desprendem do tumor primário (não é uma regra) e entram na corrente 

sanguínea ou no sistema linfático. Ao espalhar-se pelo corpo e formar um novo tumor em 

outro órgão, longe do sítio primário ou local de origem da doença, esse novo tumor é 

chamado de metastático
3
. 

 
 

DO PLEITO 
 

1. Internação hospitalar é descrito como confinamento de um paciente em um hospital
4
. 

Unidade de internação ou unidade de enfermagem é o conjunto de elementos destinados à 
acomodação do paciente internado, e que englobam facilidades adequadas à prestação de 

cuidados necessários a um bom atendimento
5
. 

 
2. A Oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser benignos ou 

malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo e qual é o 

tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos médicos, o 

tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e situação 

exigem uma abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado no 

tratamento do câncer e responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de quimioterapia, 

radioterapia, imunoterapia e hormonioterapia
6
.  

 
 
 

 
1 BRASIL. Ministério da Saúde. INCA - PROCEDURES. Câncer de Colo Uterino. Revista Brasileira de 
Cancerologia, 2000, 46(4): 351-54. Disponível em: 
<http://www.inca.gov.br/rbc/n_46/v04/pdf/normas.pdf>. Acesso em: 08 mar. 2022.  
2 INCA. Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva. Disponível em: 
<http://www2.inca.gov.br/wps/wcm/connect/tiposdecancer/site/home/pancreas>. Acesso em: 08 mar. 2022.  
3 SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA. O que é metástase. Disponível em: 
<http://www.einstein.br/einstein-saude/em-dia-com-a-saude/Paginas/o-que-e-a-metastase.aspx>. Acesso em: 
08 mar. 2022.

  

4 Biblioteca Virtual Em Saúde. Descritores em Ciências da Saúde. Descrição de hospitalização. Disponível em: 
<https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=E02.760.400>. Acesso em: 08 mar. 
2022.

  

5 Scielo. FERRARINI, C. D. T. Conceitos e Definições em Saúde. Revista Brasileira de
 

Enfermagem, v.30 n.3 Brasília, 1977. Disponível em:  

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-71671977000300314>. Acesso em: 08 mar. 

2022.  

6 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas em 
Oncologia/Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 
08 mar. 2022.
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III – CONCLUSÃO 
 

1. Inicialmente, sobre o pedido autoral de internação (Evento 1, INIC1, Página 5, item “DO 

PEDIDO”), informa-se que não foi prescrita pelo médico assistente 
(Evento1_ANEXO5_Página 1). Logo, não há como este Núcleo dissertar sobre sua 

indicação. No documento médico consta solicitação de encaminhamento ao oncologista. 
 

2. Quanto ao encaminhamento ao oncologista para tratamento oncológico informa-se que 

está indicado para o manejo do quadro clínico apresentado pelo Autor 
(Evento1_ANEXO5_Página 1). 

 
3. Além disso, estão cobertos pelo SUS, conforme a Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS 
(SIGTAP), na qual constam consulta médica em atenção especializada, tratamento clínico de 

paciente oncológico e tratamento de paciente sob cuidados prolongados por enfermidades 

oncológicas sob os códigos de procedimento 03.01.01.007-2, 03.04.10.002-1 e 03.03.13.006-

7, respectivamente. 
 

4. Salienta-se que somente após a avaliação do médico especialista (oncologista), poderá 

ser definida a conduta terapêutica mais adequada ao caso do Autor. 

 

5. Quanto à organização da atenção oncológica no SUS, essa foi reestruturada em 

consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de 
gestão. 

 
6. O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de especialidades, 

hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. Esses 
devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no 

tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito 

da rede de atenção à saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela 
Atenção Ambulatorial e Hospitalar. 

 
7. A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON (Unidades de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais 

são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de 

cirurgia, radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de 
internação, a depender do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com 

base nos protocolos clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da 

Saúde, quando publicados. 
 

8. Em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão 

Intergestores Bipartite (Deliberação CIB-RJ nº 5892 de 19 de julho de 2019), o Estado do 

Rio de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)
7
. 

 

9. O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorrem com a inserção da demanda 
junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, está 

organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas  

 
7 Deliberação CIB nº 5.892 de 19 de julho de 2019. Pactua as referências da Rede de Alta Complexidade em 
Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/650-
2019/julho/6522-deliberacao-cib-rj-n-5-892-de-19-de-julho-de-2019.html>. Acesso em: 08 mar. 2022.  
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de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem 

ser desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso 

da população às ações e aos serviços de saúde
8
. 

 
10. No intuito de identificar o correto encaminhamento do Requerente nos sistemas de 

regulação, este Núcleo consultou o Sistema Estadual de Regulação – SER
9
 (ANEXO II), e 

verificou a inserção em 18 de fevereiro de 2022 com solicitação de internação para o 
procedimento tratamento de anemia aplástica e outras anemias (0303020032), tendo 
como unidade solicitante a UPA 24h Parque Beira Mar, e situação Cancelada, sob a 
responsabilidade da CREG-Metropolitana I – Capital. 

 
11. Assim, para ter acesso ao tratamento oncológico, sugere-se que a UPA 24h Parque 
Beira Mar adeque a solicitação no SER, conforme orientações da central de regulação, para 
que o Autor retorne a fila deste procedimento. 

 

12. Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde
10

 foi encontrado Protocolo 
Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a enfermidade do Suplicante – câncer de pâncreas e 
metástase hepática. 

 
13. Salienta-se que a demora exacerbada no início do referido tratamento pode 

influenciar negativamente no prognóstico em questão, havendo risco imediato de 
morte. 

 

 

É o parecer. 
 

À 1ª Vara Federal de Duque de Caxias, da Seção Judiciária do Rio de 
Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

TATIANA GUIMARÃES TRINDADE  
Fisioterapeuta 

CREFITO2/104506-F 
Matr.: 74690  

 

 
MARCELA MACHADO DURAO 

Assistente de Coordenação 

CRF-RJ 11517  
ID. 4.216.255-6 

 

 

FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 
CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02  
 

 
8 Brasil. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-
do-sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 08 mar. 2022.

  

9 SER. Sistema de Regulação. Disponível em:<https://ser.saude.rj.gov.br/ser/pages/consultas-
exames/fila/analise-fila-pesquisar.seam>. Acesso em: 08 mar. 2022.

  

10 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: 
<https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 
08 mar. 2022.

 
 

5 



 
 
 
 
 

 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

ANEXO I 
 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  
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ANEXO II  
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